
PREFEITURA MUNICIPAL 1)E ITABA 1 ANA 
Controladoria Geral 
Rua Francisco Santos, 160 - l °andar — Centro - 1tabaiana/S1. 
PAI3X: (79) 3431-9712 - controladoriaitabaiana.sc.gov.br  

PARECER N° 168/2024 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. DISPENSA 
ELETRÔNICA. CONTRATAÇÃO DIRETA. 
CONTRATAÇÃO 	J)F 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO PARA ELABORAÇÃO 1)E LAUDO 
ISOCINÉTIC() E DE MANUTENÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS I)E CONTROLE, 1)E 
POLUENTES EM ATENDIMENTO DAS 
CONDICIONANTES DA-  LICENÇA 
AMBIENTAL 1)E OPERAÇo 1)A USINA 
MUNICIPAL 1)E ASFALTO. LEI N° 14.133/2021. 
ANÁLISE TÉCNICA 1)0 PROCEDIMENTO 
E/OU RECOMENDAÇÕES. 

O CONTROLE INTERNO DE ITAI3AIANA, ESTAI)() 1)E SERGIPE, por intermédio de 
sua secretária, que está subscreve, nos autos em epigrafe, cm atendimento ao pedido de análise 
e parecer acerca da viabilidade da admissibilidade do procedimento administrativo de 
contratação direta, através de dispensa eletrônica para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço para elaboração de laudo isocinético e de manutenção dos equipamentos 
de controle de poluentes cm atendimento das condicionantes da licença ambiental de operação 
da Usina Municipal de Asfalto, assim manifesta-se, a saber: 

1. 	RILA'l'(')RR) 

Vem ao exame deste Controle Interno requisição de parecer técnico, acerca da 
viabilidade da admissibilidade do procedimento administrativo de contratação direta, através de 
dispensa eletrônica para contratação de empresa especializada na prestação de serviço para 
elaboração de laudo isocinético e de manutenção dos equipamentos de controle de poluentes 
em atendimento das condicionantes da licença ambiental de operação da Usina Municipal de 
Asflto para atender à Secretaria de Obras, conforme especificações constantes do termo de 
referência e seus anexos. 

Os autos vieram autuados e instruídos com OS seguintes documentos. no que importa 
à presente análise: 

1. Consta oficio; 

2. Consta Documento de Formalização de demanda (1)11)) elaborados pelo 



Secretaria da 1'azenda de ltabaiana em obediência aos requisitos legais 12 

3. Consta Comunicação Interna; 

4. Constam Portarias designando servidores para equipe de Planejamento; 

S. Consta Memorando designando responsáveis pela elaboração do Ei'P e 

6. Consta Estudo 'l'écnico Preliminar (E1'1,,)34; 

7. Consta 'l'errno de Referência (1 R)56; 

8. Consta Pedido de aprovação do ll'P. IR: 

9. Consta Aprovação do  

10. Consta oficio ao Setor de Compras; 

11. Consta pesquisa de mercado; 

12. Consta Justificativa de Preços e Memórias de Cálculos 

13. Consta Termo de Referência Consolidado e Atualizado; 

14. Consta Matriz de (icrenciamento de riscos; 

15. Consta ofício ao setor de Contabilidade 

16. Consta Declaração Sobre Aumento de Despesa; 

17. Consta Declaração Sobre Estimativa do Impacto Orçamentário-
Financeiro; 

18. Consta envio ao Controle Interno para análise e parecer 

Instruído o procedimento, no que importa relatar, OS autos vieram ao Controle 
Interno para análise e parecer. 

2. 	PRELIMINARMENTE - 1)A COMPETÊNCIA 1)0 CONTROLE INTERNO  

Sabe-se que o Parecer do Controle Interno em Processos Licitatórios refere-se ao 
exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a função da 
análise do procedimento, bem como, os pressupostos formais e materiais, ou seja, avaliar a 
compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo com o sistema jurídico 
vigente. 

Urge informar que a veracidade das informações e documentações ora apresentadas são 
de inteira responsabilidade dos contraentes, aos quais advirto acerca da possibilidade de 
aplicação de sanções políticas, administrativas, civis e penais para os CSOS de malversação da 

BRASIL. Lei 110  14.133/2021, art. 18, 1. 
2  BRASIL. Decreto n° 10.947/2022. Art.80. 

BRASIL. Lei n° 14.133/2021, art. 18, §10 

' BRASIL. Instrução Normativa n0  58/2022 sLc;Is, ao. o)• 

BRASIL. Lei n° 14.133/2021, art. 6°, XXIII 
) BRASIL. Instrução Normativa n° 81/2022 SEGES, art. T. 



verba pública, decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa, consoante 
preconizado pela Lei n° 8.429/92 - após a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
complementada na Lei n° 10/028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças 
públicas) - com a finalidade de tornar mais efetivos os principais constitucionais da 
Administração Pública, contidas no art. 37 da Constituição Federal. 

Desta forma, a discricionariedadc e conveniência da realização de determinada 
contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. 

	

3. 	DA FUNDAMENTAÇÃO 

	

3.1 	P R()CEJ)IMEN'I'() 1)E DISPENSA ELETRÔNICA 

l)c acordo com o art. 75, § 3°, da Lei n. 14.133/2021, as contratações por dispensa de 
licitação de que tratam os incisos 1 e 11 do caput do referido artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 

Nesse contexto, a Instrução Normativa SLGLS n. 67/2021, do Ministério da Lconomia, 
regulamentou o procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com o objetivo de 
dar maior transparência a esse tipo de contratação direta, prestigiando o princípio da 
impessoalidade na escolha no fornecedor. 

O procedimento, além de ser mais transparente, visa, consequentemente, a buscar o 
aumento na competitividade, a redução de custos e a agilidade dos processos. Ainda, prevê o 
art. 4° da mencionada Instrução Normativa que a dispensa eletrônica também será utilizada na 
contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nas hipóteses dos 
incisos 111 e seguintes do caput do art. 75 da Lei n. 14.133/2021, quando cabível. 

A cotação é realizada em sessão pública virtual, por meio de sistema eletrônico, o qual 
promove a comunicação na internet e permite o encaminhamento eletrônico das propostas, Com 
a possibilidade de lances sucessivos, em valor inferior ao último preço registrado, conforme 
previsto flOS arts. 80,  II e 12 da IN SI ES/ME n. 67/2021. 

Apesar a portaria IN n. 67/2021 do Governo Federal não ser vinculativa a esta 
municipalidade, o ente municipal pode seguir as orientações do governo federal caso assim 
deseje; o que foi feito no presente caso. 

	

3.2 	1)A ANÁLISE DA DISPENSA. 

Preliminarmente, convém observar que a Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, ao 
regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções cm que a 
licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com  relação à licitação dispensável, as 
hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei n°. 14.133/21. 



Nesses casos, a licitação é viável, tendo cm vista a possibilidade de competição entre dois 
ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situações cm que a licitação 
pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais 
célere e eficiente. 

Nos moldes previstos iiø artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21, com atualização de valores 
dada pelo Decreto n° 11 .871/2023, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o 
emprego de recursos inferiores a R$ 59.906,02. No caso, de outros serviços e compras. Sabe-
se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-benefício 
desse procedimento, levando-se em conta o princípio da cíiciência e o interesse público que a 
contratação direta proporciona. 

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um 
procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. A 
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e 
simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a 
IN SI lS/MN N°. 67/2021, dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que 
trata a Lei n°. 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotar 
de maior transparência os processos de aquisição de menor valor. 

No caso em comento, busca-se a aquisição/contratação de bens/serviços, cuja necessidade 
encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, elaborado pelo 
Secretaria de Meio Ambiente. Conforme consta nos autos, foram elaborados estudo técnico 
preliminar, Termo de referência e análise de riscos, os quais foram ratificados pela Secretaria 
de Meio Ambiente. 

O preço máximo total estimado para a aquisição, conlbrme se extrai do Termo de 
Referência, elaborado pelo setor competente, se apresenta inferior ao limite estabelecido no 
artigo 75, 11, da Lei n°. 14.133/21. No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente 
aquisição foi de R$ 14.310,66 , assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 
da Lei n°. 14.133/21, mostrando-se satisfatória, através do Painel de Preços, realizada pelo setor 
de compras. 

3.3 	1)0 PROCESSO 1)E CONTRATAÇÃO DIRETA 

O artigo 72 da Lei no  14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem 
instruir a fase de planejamento do processo de contratação direta, conforme abaixo transcrito: 

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; 
li - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
Vil -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 



Assim, para viabilizar a contratação direta, a Administração apresentou OS requisitos 
presentes nos incisos 1, li, III, IV e VII. 

Infere-se que o parecerjurídico (III), a razão de escolha do contratado (VI) e autorização 
da autoridade competente serão apresentados após a fase de lances (VIII). 

Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de 
recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta flOS autos que há previsão 
de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação flOS autos. 

3.4 DOCUMENTO PARA FORMALIZAÇA0 DA DEMANDA 

Da análise do documento de formalização da demanda, percebe-se que foram previstos 
OS conteúdos do art. 8° do Decreto n° 10.947, de 25 de janeiro de 2022, especialmente a 
justificativa da necessidade da contratação, o nome da área requisitante ou técnica com a 
identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação. 

3.5 IS'I'lJI)() TÉCNICO PRELIMINAR 

Quanto ao estudo preliminar, a equipe de planejamento deverá certificar-se de que trazem 
OS conteúdos previstos tio art. 9°, da IN SEGES n° 58, de 2022. 'l'aI dispositivo estabelece que 
OS estudos preliminares, obrigatoriamente,  deverão conter: 

• Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (inc. 1); 
• Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala (inc. V); 
• Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação (inc. VI); 
• Justificativas para o parcelamento ou não da solução (inc. VII); 
• Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 
o atendimento da necessidade a que se destina (inc. XIII). 

Eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos art. 9°, da IN SEGES n0  58, 
de 2022, deverá ser devidamente justificada no próprio documento, consoante art. 90, § 10, da 
IN SEGES n° 58, de 2022. 

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo técnico preliminar e percebe-se 
que referido documento contém, em geral, OS elementos exigidos pela IN SEGES n° 58, de 
2022. 

tv 



3.6 GERE NCIAMENT() DE RISCO  

Cabe pontuar que "Mapa de Riscos" não se confunde com cláusula de matriz de risco, 
a qual será tratada quando da minuta de contrato e á considerada corno a caracterizadora do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia e 
acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos 
supervenientes à contratação. Assim, a idealização e elaboração do "Mapa de Riscos" não supre 
a necessidade da Administração Pública, cm momento oportuno, discutir a matriz dc riscos a 
ser estabelecida flO instrumento contratual. 

Quanto ao mapa de riscos (art. 72. 1. da Lei n° 14.133, de 2021), percebe-se que contém 
a indicação do risco, da probabilidade, do impacto, do responsável e das ações preventiva e de 
contingência 

3.7 'l'ERM() 1)E REFERÊNCIA 

O Termo de Referência é o documento que deverá conter a definição do objeto, 
incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de 
sua prorrogação, a fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da 
contratação, o modelo de execução do objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de 
medição e de pagamento, a forma e critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do. valor 
da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 
para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado e a 
adequação orçamentária (art. 6°, XXIII, da Lei n° 14.133, de 2021). 

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação constitui questão de ordem 
técnica e administrativa, razão pela qual, não deve esta Controladoria se pronunciar 
conclusivamente acerca do mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e 
das opções feitas pelo administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não 
nos parece sei' o caso. 

Portanto, a necessidade da contratação está justificada, tendo sido estimado o 
quantitativo do objeto e amparado por documentos juntados. Vê-se que a escolha da dispensa 
lletrônica foi adequada por preencher os requisitos do art. 75, II da Lei n° 14.133, de 2021. 
Além de estar qualificada como comum pela unidade técnica (art. 60. XIII, da Lei n° 
14.133/2021, item 1.2do'l'R). 

3.8 DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

A contratação por inexigibilidade ou dispensa de licitação não dispensa a justificativa do 
preço (art. 72, VII, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

Verifica-se que o valor da contratação levou em consideração os preços estimados e 
obtidos na pesquisa de preços através de painel de preços. 

Dito isto, verifica-se que, no caso, o valor do custo da contratação estar compatível com 
as diretrizes acima apontadas, de modo que não cabem considerações outras sobre o assunto. 



áf_ 
E S 	ORDEIRO ALMEII) 

ASSESSOR ESPECIAL 1 

3.9 1)0 PARECER JURÍI)IC() 

Infere-se que o parecer jurídico para a contratação direta, será apresentado após a fase de 
lances, posterior. 

4. 	DA PREVISÃO 1)E ORÇAMENTO  

Consta Declaração de Impacto Orçamentário e l'manceiro, em cumprimento ao artigo 72. 
IV, da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1 1)A AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA E ESCOLHA 1)0 
FORNECEDOR 

Infere-se que autorização e escolha do fornecedor para a contratação direta, serão 
apresentados posterior à fase de lances. 

o S. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, obedecidas as demais regras contidas nos artigos 72 e 75, inciso II da 
Lei 14.133, de 2021. Manifesta-se, portanto pela continuidade do processo licitatório de 
contratação direta, por dispensa eletrônica e seus ulteriores atos, sem outras considerações. 

É o que temos a relatar. 
E o parecer, ora submetido à apreciação da Secretaria Municipal de Controle Interno, 
salvo melhor juízo. 

Jtabaiana/SF, 18 de Dezembro de 2024. 

ANE KAROLINE OLIVEIRA BOlt'GES 

o 	SECRETÁRIA uXNICIPAI, 1)E CONTROLE INTERNO  


